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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A direção da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo submete à apreciação deste Conselho matérias previamente discutidas e aprovadas por aquela Casa de Ensino que consubstanciam alterações em seu Regimento.

1.1.2 As alterações pretendidas pela instituição dizem respeito à grade curricular e carga horária, reformulação dos departamentos e nova redação para o artigo 79 do Regimento.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A proposta da nova grade curricular e carga horária visa a adequá-las ao novo currículo mínimo baixado para o curso jurídico pela Portaria Ministerial n° 1.886, de 30 de dezembro de 1994, bem como atualizá-las segundo critérios apresentados por Comissão da Faculdade que estudou a matéria, critérios esses sugeridos e aprovados pela Congregação.

1.2.2 É a seguinte a estrutura curricular apresentada:

Anexo n° 1 Estrutura Curricular

	MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS FUNDAMENTAIS
	CURRÍCULO PLENO
	C/ Hor. A/ Sem.
	Anual
	Série

	Introdução ao Direito

Filosofia

Sociologia

Economia

Ciências Política e Teoria do Estado
	Introdução ao Direito

Filosofia Geral

Filosofia Jurídica

Sociologia (Geral e Jurídica)

Economia

Ciência Política e Teoria do Estado
	3

2

2

3

3

3
	105

70

70

105

105

105
	1ª

1ª

5ª

1ª

1ª

1ª

	PROFISSIONALIZANTES

	Direito Constitucional

Direito Civil

Direito Administrativo

Direito Tributário

Direito Penal

Direito Processual Civil

Direito Processual Penal

Direito do Trabalho

Direito Comercial

Direito Internacional
	Direito Constitucional

Direito Civil I

Direito Civil II

Direito Civil III

Direito Civil IV

Direito Civil V

Direito Administrativo

Direito Tributário

Direito Penal I

Direito Penal II

Direito Penal III

Teoria Geral do Processo

Direito Processual Civil I

Direito Processual Civil II

Direito Processual Civil III

Direito Processual Penal I

Direito Processual Penal II

Direito do Trabalho I

Direito do Trabalho II – Previd. e Acidentário

Direito Comercial I

Direito Comercial II

Direito Comercial III

Direito Internacional Público

Direito Internacional Privado
	4

3

4

3

3

4

4

3

4

3

3

3

3

3

3

2

2

3

3

4

3

3

2

2
	140

105

140

105

105

140

140

105

140

105

105

105

105

105

105

70

70

105

105

140

105

105

70

70
	2ª

1ª

2ª

3ª

4ª

5ª

3ª

4ª

2ª

3ª

4ª

2ª

3ª

4ª

5ª

4ª

5ª

2ª

3ª

3ª

4ª

5ª

2ª

5ª

	PRÁTICA

	Prática Jurídica
	Prática Jurídica I

Prática Jurídica II
	5

5
	150

150
	4ª

5ª

	ATIVIDADES COMPLEMENTARES
	(seminário, palestras, etc.)
	
	165
	

	MATÉRIAS COMPLEMENTARES

Direito Romano

Medicina Legal

Direito Processual do Trabalho
	Direito Romano

Medicina Legal

Direito Processual do Trabalho
	3

3

3
	105

105

105
	1ª

5ª

4ª

	ELABORAÇÃO E DEFESA DE MONOGRAFIA
	
	
	

	OBRIGATÓRIA POR LEI ESPECIAL
	
	
	

	Educação Física
	Educação Física
	2
	70
	1ª

	Carga Horária Total
	4000 a/h


1.2.3 A estrutura transcrita atende às exigências da Portaria Ministerial n° 1.886/94 e será implantada pela escola, a partir de 1996, para as séries iniciais do curso, conforme faculta a mencionada Portaria.

1.2.4 Considerando que a estrutura curricular, a ser implantada, elimina, substitui ou acrescenta disciplinas, e a fim de concentrar disciplinas que estejam dentro da mesma divisão jurídica,a Escola propõe a reformulação dos departamentos, alterando-os ou renomeando-os, com segue:

ANEXO N° 2 - DEPARTAMENTOS

I – DEPARTAMENTO DE DISCIPLINAS BÁSICAS

a) Introdução aos estudos do Direito

b) Direito Romano

c) Economia

d) Sociologia

e) Filosofia Geral

f) Filosofia Jurídica

g) Educação Física

II – DEPARTAMENTO DE DIREITO DO ESTADO

a) Ciência Política e Teoria do Estado

b) Direito Constitucional

c) Direito Administrativo

d) Direito Tributário

e) Direito Internacional

III – DEPARTAMENTO DE DIREITO PRIVADO

a) Direito Civil I

b) Direito Civil II

c) Direito Civil III 

d) Direito Civil IV

e) Direito Civil V

f) Direito Comercial I

g) Direito Comercial II

h) Direito Comercial III

i) Direito Internacional Privado

IV – DEPARTAMENTO DE DIREITO PROCESSUAL (CIVIL E PENAL)

a) Teoria Geral do Processo

b) Direito Processual Civil I

c) Direito Processual Civil III

d) Direito Processual Civil II

e) Direito Processual Penal I

f) Direito Processual Penal II

V – DEPARTAMENTO DE DIREITO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

a) Direito do Trabalho I

b) Direito do Trabalho II – Previdenciário e Acidentário

c) Direito Processual do Trabalho

VI – DEPARTAMENTO DE DIREITO PENAL E MEDICINA LEGAL

a) Direito Penal I

b) Direito Penal II

c) Direito Penal III

d) Medicina Legal

VII – DEPARTAMENTO DE PRÁTICA JURÍDICA

a) Prática Civil I

b) Prática Civil II

c) Prática Penal I

d) Prática Penal II

e) Prática Trabalhista I

f) Prática Trabalhista II

g) Organização Judiciária

1.2.5 Finalmente, o artigo 79 do Regimento, que cuida da prova de segunda chamada, foi alterado coma finalidade de conceder ao aluno uma única prova substitutiva por disciplina, como vem sendo feito, ao invés de mais de uma prova de segunda chamada. Fica assim configurado o artigo 79 em confronto com sua redação anterior:

	TEXTO ATUAL
	TEXTO PROPOSTO

	Artigo 79 – É obrigatório o comparecimento do aluno a essas provas, facultada segunda chamada, mediante requerimento e pagamento das taxas devidas.
	Artigo 79 – É obrigatório o comparecimento do aluno às provas referidas nos artigos 77 e 78, sendo permitido ao aluno ausente em qualquer uma delas, mediante requerimento e pagamento das taxas devidas, a realização de apenas uma prova substitutiva em cada disciplina durante o ano letivo.

§ 1° A prova substitutiva a que se refere o “caput”, deverá ser requerida no prazo de 5 dias após a realização da prova a que o aluno faltou.

§ 2° A prova substitutiva de cada disciplina, para todas as séries, realizar-se-à, no mínimo, 6 dias após o encerramento da segunda prova parcial.


As alterações pretendidas pela interessada não conflitam com a legislação de ensino vigente e podem ser apreciadas, no mérito, pela douta CETG.

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprovam-se a alteração curricular e a organização departamental do Curso de Direito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, a vigorarem a partir de 1996.

2.2 A interessada deverá encaminhar a este Conselho o regimento alterado, em 3 vias, para a devida rubrica.

São Paulo, 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons.  João Gualberto de Carvalho Meneses

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, (ad hoc), Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha e Luiz Roberto Dante.

Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

          Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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